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MINISTERIO DA DEFESA
COMANDO DA AERONAUTICA

GRUPAMENTO DE APOIO DO RIO DE JANEIRO

PREGAO ELETRONICO N° 107/GAP-RJ/2023
(Processo Administrativo n.° 001740/GAP-RJ/2023- NUP 67246.001740/2023-56)

Torna-se publico que o(a) Comando da Aeronautica, por meio do Grupamento de Apoio
do Rio de Janeiro, sediado(a) na Av. Marechal Camara, 233 — Castelo — Rio de Janeiro — RJ, realizara
licitacdo, para registro de precos, na_ modalidade PREGAOQ, na forma ELETRONICA.nos termos da
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n° 11.462, de 31 de marco de 2023, e demais
legislacao aplicavel e, ainda, de acordo com as condicdes estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitacdo é a prestacdo do servico de autoescola para o GAP-RJ e
Unidades Apoiadas conforme condic6es, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. A licitacdo sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia,
facultando-se ao licitante a participacdo em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PRECOS

2.1. As regras referentes aos 6rgaos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesdes sao as
que constam da minuta de Ata de Registro de Precos.

3. DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO

3.1. Poderdo participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverdo atender as condi¢des exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia util anterior a data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgdao ou entidade
promotora da licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos 6rgédos responsaveis pela informagao,
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devendo proceder, imediatamente, a corregdo ou a alteragao dos registros tao logo identifique incorre¢ao ou
aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A nado observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no momento da
habilitagao.

3.5. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para_as _sociedades cooperativas _mencionadas no artiqo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEIl, nos

limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

3.6. Nao poderao disputar esta licitagao:

3.6.1. aquele que ndo atenda as condi¢des deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
quando a licitagao versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboracédo do projeto basico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou
subcontratado, quando a licitagdo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

3.6.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagdo, impossibilitada de participar
da licitagdo em decorréncia de sang¢ao que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgédo ou entidade contratante ou com agente publico que
desempenhe funcdo na licitagdo ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja
cbnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagdo do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracdo de trabalho infantil, por
submissdo de trabalhadores a condi¢gdes analogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes
nos casos vedados pela legislagao trabalhista;

3.6.8. agente publico do 6rgao ou entidade licitante;

3.6.9. pessoas juridicas reunidas em consércio;

3.6.10. Organizacgdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicao;
3.6.11. Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitagdo ou da execugdo do contrato

agente publico do 6rgéo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagbes que possam
configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da
legislagado que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n® 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 sera também aplicado ao licitante que atue em substituicdo
a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancédo a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagdo
fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

3.8. A critério da Administragao e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos € a empresa a que
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderéo participar no apoio das atividades de planejamento da contratagao,
de execugao da licitagao ou de gestédo do contrato, desde que sob supervisdo exclusiva de agentes publicos
do 6rgéo ou entidade.
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3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdémico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 ndo impede a licitagdo ou a contratacdo de servigo que inclua
como encargo do contratado a elaboragdo do projeto basico e do projeto executivo, nas contratagdes
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execugéo.

3.11. Em licitagbes e contratagdes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente
financiados por agéncia oficial de cooperagédo estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, ndo podera participar pessoa fisica ou juridica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidbnea nos termos da
Lei n° 14.133/2021.

3.12. A vedacéo de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condugao da contratagéo na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

4.1. Os licitantes encaminharédo, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com o preco
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horario
estabelecidos para abertura da sessao publica.

4.2. Caso a fase de habilitagdo anteceda as fases de apresentagédo de propostas e lances, os licitantes
encaminhardo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitagdo e a proposta com o prego ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e
8.12.1 deste Edital.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo préprio do sistema, que:

4.3.1. esta ciente e concorda com as condi¢gbes contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitagéo definidos no instrumento convocatdrio;

4.3.2. nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIll, da Constituicao;

4.3.3. nao possui empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando o disposto
nos incisos lll e IV do art. 1° e no inciso 11l do art. 5° da Constituicdo Federal;

4.3.4. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado
da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

44, O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema
eletrdnico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°® 14.133, de 2021.

4.5, O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.°
14.133, de 2021.
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4.5.1. no item exclusivo para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalacdo do campo “nao” impedira o prossequimento no certame, para aquele item;

4.5.2. nos itens em que a participacdo ndo for exclusiva para microempresas e empresas de
pegueno porte, a assinalacao do campo “ndo” apenas produzira o efeito de o licitante nao ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6. A falsidade da declaragao de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitara o licitante as sangdes previstas
na Lei n® 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de habilitacdo
anteceder as fases de apresentagao de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitagdo
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.

4.8. Nao havera ordem de classificagdo na etapa de apresentacdo da proposta e dos documentos de
habilitagao pelo licitante, 0 que ocorrera somente apds os procedimentos de abertura da sessao publica e
da fase de envio de lances.

4.9. Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos licitantes
convocados para apresentagao de propostas, apos a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o seu valor
final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento da proposta e obedecera
as seguintes regras:

4.10.1. a aplicagao do intervalo minimo de diferenga de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidira tanto em relagédo aos lances intermediarios quanto em relagdo ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.10.2. os lances serdao de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema podera ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4111, valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preco; e

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no_ sistema,
guando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na forma do item 4.10
possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o 6rgdo ou entidade promotora da licitacao,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 6rgéos de controle externo e interno.

4.13. Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operagdes no sistema
eletrénico durante o processo licitatério e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da perda de negdcios
diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administragdo ou de sua desconexao.

4.14. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos
seguintes campos:
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5.1.1. valor unitario e total do item;
5.1.2. Marca;
5.1.3. Fabricante;

5.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O _licitante [NAO] podera oferecer proposta em quantitativo inferior ao maximo
previsto para contratacao.
5.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,

trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execugao do
objeto.

54. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragdo, sob alegagao de
erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a
cotagdo adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos
doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seréo retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislagéo vigente.

5.7. Na presente licitacdo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderdo se beneficiar
do regime de tributacdo pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposigdes nelas
contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita
execugao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

5.8.1. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentacao.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratagdes publicas federais, quando participarem de licitagbes publicas;

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o prego ja decorrente da aplicagao
do desconto ofertado devera respeitar os pregos maximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragdo por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilizagao pelo Tribunal de Contas da Unido e, apds o devido processo legal, gerar
as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adogdo das medidas necessarias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituicdo; ou condenagédo dos agentes publicos
responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia
de superfaturamento por sobrepre¢o na execugéo do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitagao dar-se-a automaticamente em sessao publica, por meio de sistema
eletrdnico, na data, horario e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderéo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagdo, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sesséao publica.
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6.3. O sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item

6.6. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da
sesséo e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, gue incidira tanto

em _relacdo aos lances intermediarios quanto em relacdo a proposta que cobrir a melhor oferta
devera ser de 0,01.

6.9. O licitante podera, uma Unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos apods o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou inexequivel.

6.10. O procedimento sequira de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregao eletronico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.11.1. A etapa de lances da sessdo publica terd duracao inicial de quinze minutos. Apés
esse prazo, o _sistema_encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apés o gue
transcorrera o periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera
automaticamente encerrada a recepcao de lances.

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrira oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com precos até 10% (dez por cento)

superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera
sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podera optar por manter o
seu ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4. Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condicoes definidas neste item, poderdo os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificacdo, até o maximo de trés,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual serd sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.11.5. Apds o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara e
divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Apos o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenara e divulgara os
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificagcéo do licitante.

6.15. No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o sistema
eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepg¢ao dos lances.
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6.16. Quando a desconexdo do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessdo publica sera suspensa e reiniciada somente apdés decorridas vinte e quatro horas da
comunicacao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgacao.

6.17. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

6.18. Em relagéo a itens ndo exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna prépria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparagao com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°® 8.538, de
2015.

6.18.1. Nessas condig¢des, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seréo
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de encaminhar uma
ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicagao automatica para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao
se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagéo,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

6.19. So6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele
previsto no art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta
em ato continuo a classificacao;

6.19.1.2. avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverao
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigacoes previstos nesta Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de acdes de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientagdes dos
orgaos de controle.

6.19.2. Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servigos
produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do 6rgao ou entidade
da Administragdo Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitacéo realizada por 6rgéo ou
entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. empresas brasileiras;
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6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

6.19.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigagédo, nos termos da Lei n® 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, na hipétese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do pre¢co maximo ou inferior ao desconto definido para a contratagdo, o
pregoeiro podera negociar condigdes mais vantajosas, apés definido o resultado do julgamento.

6.20.1. A negociacao podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificagdo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apés a negociacao, for desclassificado
em razao de sua proposta permanecer acima do preco maximo definido pela Administracao.

6.20.2. A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
6.20.3. O resultado da negociagdo sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatorio.

6.20.4. O pregoeiro _solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apdés a negociacdo realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessdrios a

confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

6.20.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Apos a negociagdo do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagéo e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

71. Encerrada a etapa de negociagao, o pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende as condigbes de participagdo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n°®
14.133/2021, legislagao correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto a existéncia de sang¢édo que
impega a participagéo no certame ou a futura contratagéo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.11. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio
majoritario, por forga da vedagéo de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situagao do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN n°® 3/2018, art. 29, §1°).

7.3.2. O licitante sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual desclassificagao.
(IN_n° 3/2018, art. 29, §2°).
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7.3.3. Constatada a existéncia de sancgéo, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de
condigao de participagao.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio, em conformidade
com os itens do Termo de Referéncia e 4.5 deste edital.

7.5. Verificadas as condigbes de participagdo e de utilizagdo do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagéo ao objeto e a compatibilidade do
preco em relagdo ao maximo estipulado para contratagdo neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Sera desclassificada a proposta vencedora que:
7.6.1. contiver vicios insanaveis;
7.6.2. nao obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;
7.6.3. apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do prego maximo definido para a
contratacao;
7.6.4. nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragao;
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos,

desde que insanavel.

7.7. No caso de bens e servicos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orgado pela Administragéo.

7.71. A inexequibilidade, na hip6tese de que trata o caput, so sera considerada apds diligéncia do
pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Em contratacdo de servigos de engenharia, além das disposicdes acima, a analise de
exequibilidade e sobreprecgo considerara o seguinte:

7.8.1. Nos regimes de execugdo por tarefa, empreitada por prego global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterizagdo do sobrepregco se dara pela superagdo do valor global
estimado;

7.8.2. No regime de empreitada por preco unitario, a caracterizacdo do sobrepreco se dara

pela superacido do valor global estimado e pela superacao de custo unitario tido como relevante,
conforme Temo de Referéncia anexo ao edital;

7.8.3. No caso de servigos de engenharia, serdo consideradas inexequiveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orgado pela Administragéo,
independentemente do regime de execugao.

7.8.4. Sera exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor or¢gado pela Administragéo, equivalente a diferencga entre este ultimo e o valor
da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei.

7.9. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a
exequibilidadedaproposta.
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7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitarios por meio de Planilha de Custos e Formagédo de Precos elaborada pela Administragdo, o licitante
classificado em primeiro lugar sera convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de n&o aceitagdo da proposta.

7.10.1. Em se tratando de servigos de engenharia, o licitante vencedor sera convocado a
apresentar a Administragdo, por meio eletronico, as planilhas com indicacdo dos quantitativos e dos
custos unitarios, seguindo o modelo elaborado pela Administragdo, bem como com detalhamento das
Bonificagbes e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilizagdo dos pregos unitarios, no caso de
empreitada por prego global, empreitada integral, contratagdao semi-integrada e contratagcéo integrada,
exclusivamente para eventuais adequagbes indispensaveis no cronograma fisico-financeiro e para
balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.11. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificacdo da proposta. A
planilha poderd ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nZo haja
majoragdo do pregcoe que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratacgao;

7111, O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nio alterem a
substancia das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corregdo a indicagao de
recolhimento de impostos e contribuicbes na forma do Simples Nacional, quando nao cabivel esse
regime.

7.12. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacées do objeto,

podera ser colhida a manifestacao escrita do setor requisitante do servico ou da area especializada
no objeto.

7.13. Caso o Termo de Referéncia exija a apresentacio de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar devera apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referéncia, sob pena de nio

aceitacao da proposta.
7.14. Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local e horario de realizagdo do procedimento

para a avaliagdo das amostras, cuja presenca sera facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

7.15. Os resultados das avaliagdes serdo divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.16. No caso de ndo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificagdes previstas neste Edital, a proposta do
licitante sera recusada.

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado ndo for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-a com a
verificagdo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificagdo de uma que atenda as
especificagdes constantes no Termo de Referéncia.

8. DA FASE DE HABILITAGCAO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitagdo, serdo exigidos para fins de habilitagdo, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei n® 14.133, de 2021.
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8.1.1. A documentacao exigida para fins de habilitacdo juridica, fiscal, social e trabalhista e
econdmico-financeira, poderaser substituida pelo registro cadastral no SICAF.

8.1.2. A instituicdo de formacdo de condutores precisa ter a devida autorizacdo por parte do
Orgio competente para a prestacio do servico em tela, sendo primordial o cadastro da mesma no
Sistema do DETRAN-RJ, em plena validade.

8.2. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que nado funcionem no Pais, as
exigéncias de habilitacdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradugao livre.

8.3. Na hipotese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, os documentos exigidos para a habilitagdo serao
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participagdo de consorcio de empresas, a habilitagdo técnica, quando exigida,
sera feita por meio do somatério dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitagao
econdmico-financeira, quando exigida, sera observado o somatério dos valores de cada consorciado.

8.4.1. Se o consércio ndo for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo _de referéncia_exigir requisitos de habilitacdo econdémico-financeira,
havera um acréscimo de 10% A 30% para o _consdrcio em relacdo ao valor exigido para os
licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderdo ser apresentados em original, por
colpia ou por assinatura digital ICP-Brasil.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderdao ser substituidos por registro cadastral
emitido por érgao ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em obediéncia ao disposto na
Lei n® 14.133/2021.

8.7. Sera verificado se o licitante apresentou declaracdo de que atende aos requisitos de
habilitacdo, e o declarante respondera pela veracidade das informacoes prestadas, na forma da lei
(art. 63, 1, da Lei n® 14.133/2021).

8.8. Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitacdo, a declaracido de que
cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia
Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

8.9. O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificagdo, declaragdo de que suas propostas
econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituigdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.10. A habilitagdo sera verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente havera a necessidade de comprovagéo do preenchimento de requisitos mediante
apresentagdo dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em relagéo a integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

8.11. E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no Sicaf e manté-
los atualizados junto aos o6rgaos responsaveis pela informagdo, devendo proceder, imediatamente, a
correcdo ou a alteragéo dos registros tdo logo identifique incorrecdo ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN_n® 3/2018, art. 7°, caput).
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8.11.1. A nao observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no
momento da habilitagdo. (IN n® 3/2018, art. 7°, paragrafo unico).

8.12. A verificacdo pelo pregoeiro, em sitios eletrénicos oficiais de 6rgdos e entidades emissores de
certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitagao.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitacado gue nao estejam contemplados no Sicaf
serao enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogavel
por igual periodo, contado da solicitacdo do pregoeiro.

8.12.2. Na hipétese de a fase de habilitagdo anteceder a fase de apresentacdo de propostas e
lances, os licitantes encaminharao, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitagao
e a proposta com o prego ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1°do art. 36 e no § 1°
do art. 39 da Instrucdo Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.

8.13. A verificagdo no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente sera feita em
relagéo ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referéncia
somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

8.13.2. Respeitada a excegéo do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase de
habilitacdo anteceder as fases de apresentacio de propostas e lances e de julgamento, a verificagdo ou
exigéncia do presente subitem ocorrera em relagao a todos os licitantes.

8.14. Apds a entrega dos documentos para habilitacdo, ndo sera permitida a substituicido ou a
apresentacdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN

73/2022, art. 39, §4°):

8.14.1. complementacdo de informacées acerca dos documentos ja apresentados pelos
licitantes e desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e
8.14.2. atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apdés a data de recebimento

das propostas;

8.15. Na analise dos documentos de habilitagdo, a comissdo de contratagao podera sanar erros ou falhas,
que nao alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo fundamentada,
registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitagao e classificacao.

8.16. Na hipétese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro examinara a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuragdo de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1.

8.17. Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitagdo do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitagdo, apos concluidos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.18. A comprovacéo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente sera exigida para efeito de contratagdo, e ndo como condigédo para participagdo na licitagao
(art. 4° do Decreto n°® 8.538/2015).

8.19. Quando a fase de habilitagdo anteceder a de julgamento e ja tiver sido encerrada, ndo cabera
exclusdo de licitante por motivo relacionado a habilitacdo, salvo em razdo de fatos supervenientes ou sé
conhecidos apdés o julgamento.
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

9.1. Homologado o resultado da licitacdo, o licitante mais bem classificado tera o prazo de 05
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocacao, para assinar a Ata de Registro de Precos,
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadéncia do direito a contratacao,
sem prejuizo das sancoes previstas na Lei n°® 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocacao podera ser prorrogado uma vez, por _igual periodo, mediante
solicitacao do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitacdo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administracao.

9.3. A ata de reqgistro de precos sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de reqgistro de precos.

9.4. Serdo formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quantas forem necessarias para o
reqgistro de todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicacao do licitante vencedor,

a descricido do(s) item(ns), as respectivas quantidades, precos registrados e demais condicodes.

9.5. O preco registrado, com a indicacido dos fornecedores, sera divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigéncia da ata de reqistro de precos.

9.6. A existéncia de precos registrados implicarda compromisso de fornecimento nas condicées
estabelecidas, mas nao obrigarda a Administracdo a contratar, facultada a realizacdo de licitacdo
especifica para a aquisicao pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipdétese de o convocado ndo assinar a ata de registro de precos no prazo e nas
condicoes estabelecidas, fica facultado & Administragcdo convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificacdo, para fazé-lo em igual prazo e nas condigées
propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMACAO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Apds a homologacéao da licitacdo,sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preco iqual ao do
adjudicatario, observada a classificacao na licitacdo; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Sera respeitada, nas contratacdoes, a ordem de classificacdo dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentacdo de novas propostas na forma deste item nao prejudicara o
resultado do certame em relacio ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para_fins da ordem de classificacdo, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preco iqual ao do adjudicatario antecederdo aqueles

gue mantiverem sua proposta original.

10.3. A _habilitacdo dos licitantes gue compordao o cadastro de reserva sera efetuada quando
houver necessidade de contratacdo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipéteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de precos no prazo e nas
condicoes estabelecidos no edital; ou
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10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de precos,
nas hipoteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23.

10.4. Na hipotese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preco iqual ao do
adjudicatario concordar com a contratacdo nos termos em iqual prazo e nas condicdoes propostas
pelo primeiro_classificado, a Administracdo, observados o valor estimado e a sua eventual
atualizacdo na forma prevista no edital, podera:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociacdo, na
ordem de classificacdo, com vistas a obtencdo de preco melhor, mesmo que acima do preco do
adjudicatario; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condicoes ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificacdo, quando frustrada a neqgociacdo de melhor condicéao.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposigcédo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitagdo ou inabilitagdo de
licitantes, a anulagédo ou revogacgao da licitagao, observara o disposto no art. 165 da Lei n°® 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (trés) dias Uteis, contados da data de intimag&o ou de lavratura da ata.

11.3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitagdo ou
inabilitacao do licitante:

11.3.1. a intencdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusio;
11.3.2. o prazo para a manifestacdo da intencdo de recorrer ndo sera inferior a 10 (dez)
minutos.

11.3.3. 0 prazo para apresentacao das razdes recursais sera iniciado na data de intimagao ou de

lavratura da ata de habilitagdo ou inabilitagao;

11.3.4. na hipotese de adogao da inversédo de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n® 14.133, de
2021, o prazo para apresentacdo das razdes recursais sera iniciado na data de intimagéo da ata de
julgamento.

11.4. Os recursos deverdo ser encaminhados em campo proprio do sistema.

11.5. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a deciséo recorrida, a qual
podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (irés) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo de 10 (dez) dias Uteis,
contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo ndo serdo conhecidos.

11.7. O prazo para apresentagéo de contrarrazées ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (trés) dias
uteis, contados da data da intimagdo pessoal ou da divulgagao da interposi¢do do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideracéo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida até
que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no_sitio
eletronico https://www.gov.br/compras/pt-br/.
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12. DAS INFRAGOES ADMINISTRATIVAS E SANGOES

12.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentagdo exigida para o certame ou ndo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. n&o enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a negociagao;
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel,

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do edital;

12.1.3. ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a contratagao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragéo;

12.1.4. apresentar declaragdo ou documentacgao falsa exigida para o certame ou prestar declaragéao
falsa durante a licitagdo

12.1.5. fraudar a licitagédo

12.1.6. comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
12.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagcao
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

12.2.  Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administracdo podera, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. adverténcia;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punigdo ou até que seja promovida sua reabilitagao perante a propria autoridade que
aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicagao das sangdes serao considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida.
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto
12.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes
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12.3.4. os danos que dela provierem para a Administragéo Publica

12.3.5. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientagdes dos 6rgaos de controle.

12.4. A multa _sera recolhida em percentual de 0.5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar da comunicacao oficial.

12.4.1. Para as infracoes previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa sera de 0,5% a
15%do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infracdes previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa sera
de 15%a 30%do valor do contrato licitado.

12.5. As sangbes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragado de inidoneidade para
licitar ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a penalidade de multa.

12.6. Na aplicagdo da sancdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias uteis, contado da data de sua intimagao.

12.7. A sancdo de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia
das infracoes administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando nao se justificar
a imposicao de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no ambito da
Administracdo Publica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 6rgio ou entidade, pelo

prazo maximo de 3 (trés) anos.

12.8. Podera ser aplicada ao responsavel a sangdo de declaragao de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da pratica das infragdes dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 ¢ 12.1.8,
bem como pelas infragdes administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a
imposigao de penalidade mais grave que a sancdo de impedimento de licitar e contratar, cuja duragao
observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragcdo, descrita no item
12.1.3, caracterizara o descumprimento total da obrigacdo assumida e o sujeitara as penalidades e a
imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgéo ou entidade promotora da licitagdo, nos termos
do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

12.10. A_apuracdo de responsabilidade relacionadas as sancdes de impedimento de licitar e

contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracdo de
processo de responsabilizacdo a ser_conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou_ mais

servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias uteis da aplicagdo das sang¢des de adverténcia, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagéo, o qual sera dirigido a autoridade que
tiver proferido a decisao recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhara
0 recurso com sua motivagao a autoridade superior, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20
(vinte) dias Uteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Cabera a apresentagido de pedido de reconsideragdo da aplicacdo da sancao de declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimacéo, e
decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida até
que sobrevenha decisao final da autoridade competente.
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12.14. A aplicacao das sancdes previstas neste edital ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacio
de reparacao inteqral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa € parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicagéo da Lei
n® 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias Uteis antes da data da abertura do
certame.

13.2. A resposta a impugnacgdo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio eletrénico oficial
no prazo de até 3 (trés) dias Uteis, limitado ao ultimo dia util anterior a data da abertura do certame.

13.3. A _impugnacao e o pedido de esclarecimento poderdao ser realizados por forma eletrénica,
elos sequintes meios: pregoes.gaprij mail.com.

13.4. Asimpugnagdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacido é medida excepcional e devera ser
motivada pelo agente de contratacao, nos autos do processo de licitacao.

13.5. Acolhida a impugnacgao, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do certame.

14. DAS DISPOSIGOES GERAIS

14.1. Sera divulgada ata da sess&o publica no sistema eletrénico.

14.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impecga a realizagao do
certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente,
no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicagdo em contrario, pelo
Pregoeiro.

14.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observarao o horario
de Brasilia - DF.

14.4. A homologagéao do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a contratagao.

14.5. As normas disciplinadoras da licitagdo serao sempre interpretadas em favor da ampliacdo da
disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administragdo, o principio da
isonomia, a finalidade e a seguranca da contratagao.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentacdo de suas propostas e a
Administragdo nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugao
ou do resultado do processo licitatério.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e
incluir-se-a o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragao.

14.8. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
publico.

14.9. Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que
compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratacdes
Publicas (PNCP) e endereco eletréonico https://www.qov.br/compras/pt-br/.
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EDITAL - PREGAO ELETRONICO Ne° 107/2023

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os sequintes anexos:

14.11.1. ANEXO | - Termo de Referéncia

14.11.1.1. Apéndice do Anexo | — Estudo Técnico Preliminar

14.11.2. ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato

14.11.3. ANEXO Ill — Minuta de Ata de Registro de Precos

14.11.4. ANEXO IV — Planilha de Proposta do Fornecedor

Conforme assinatura digital.
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MODELO

ATA DE REGISTRO DE PRECOS

ORGAO OU ENTIDADE PUBLICA

ATA DE REGISTRO DE PRECOS
N.°.........

O(A)......(6rgdo ou entidade publica que gerenciara a ata de registro de pre¢os), com
sede no(a) ...... , ha cidade de ........ , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° ....., neste ato representado(a)
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n° ...... de ..... de ...... de 202..., publicada
no ....... de ..... de ....... de ..... , portador da matricula funcional n° ................... ,» considerando o
julgamento da licitagdo na modalidade de pregéo, na forma eletrénica, para REGISTRO DE PRECOS
n° ... /202..., publicada no ...... de ..... [....1202....., processo administrativo n.° ........ , RESOLVE
registrar os precos da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificagdo por ela(s) alcancada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condigbes
previstas no Edital de licitagdo ou Aviso da Contratagao Direta, sujeitando-se as partes as normas
constantes na Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de margo de 2023, e
em conformidade com as disposi¢des a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de pregos para a eventual contratagéo de ........ ,
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referéncia, anexo ...... [do edital de Licitagdo
ne ... /20...] ou [do Aviso da Contratagdo Direta n°], que é parte integrante desta Ata, assim como

as propostas cujos pregos tenham sido registrados, independentemente de transcrigdo.

2. DOS PREGOS, ESPECIFICAGOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preco registrado, as especificagdes do objeto, as quantidades minimas e maximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condi¢des ofertadas na(s) proposta(s) sdo as que seguem:
ltem Fornecedor (razéo social, CNPJ/MF, enderego, contatos, representante)
do
TR
Especificagédo Marca Modelo Unidade |Quantidade|Quantida Valor Un| Prazo
N (se exigida na (se exigido no Maxima de garantia
edital) edital) Minima ou
validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de pregos consta como
anexo a esta Ata.

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O 6rgéao gerenciador sera o ...... (nome do 6rgéo)....

3.2. {Além do gerenciador, ndo ha [ou] S&o} 6rgéos e entidades publicas participantes do registro
de precgos:
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Autor
Nota Explicativa: O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. (§ 4º, art. 18 do Decreto Nº11.462, de 2023.)

Autor
Nota Explicativa. No artigo 82, § 3º, da Lei 14.133, permite-se o registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações:
I - quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade não tiver registro de demandas anteriores;
II - no caso de alimento perecível;
III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens.
Nessas situações, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata.
O artigo 4º do Decreto 11.462, de 31/3/2023, possui a mesma redação da lei.

Autor
Nota Explicativa: A listagem deve obedecer a ordem prevista no inciso II e § 2º do art. 18 do Decreto nº 11.462, de 2023.

Autor
Nota Explicativa: O órgão gerenciador, previamente à abertura do certame, deverá registrar sua Intenção de Registro de Preços – IRP, com prazo mínimo de oito dias úteis, contado a partir do 1º dia útil subsequente à data da intenção de registro de preços no SRP digital e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, antes de publicar o Edital. Não havendo órgãos participantes, suprimir o item. (art. 9º do Decreto nº 11.462/2023)

Autor
Nota Explicativa: Não será permitida participação de outro órgão ou entidade quando não houver indicação dos quantitativos totais a ser contratados, na forma do art. 4º e parágrafo único do Decreto nº 11.462/2023.


Item n° Orgéos Participantes Unidade Quantidade

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS (item obrigatério)

4.1. Nao sera admitida a adesao a ata de registro de precos decorrente desta licitagdo ou desta
contratagéo direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
ou

4.2. Durante a vigéncia da ata, os o6rgdos e as entidades da Administracdo Publica federal,
estadual, distrital e municipal que n&o participaram do procedimento de IRP poderdo aderir a ata de
registro de preg¢os na condigdo de nao participantes, observados os seguintes requisitos:

4.2.1. apresentacdo de justificativa da vantagem da adesdo, inclusive em situagées de
provavel desabastecimento ou descontinuidade de servigo publico;

4.2.2. demonstragdo de que os valores registrados estdo compativeis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

4.2.3. consulta e aceitagao prévias do 6rgéao ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.3. A autorizagdo do o6rgédo ou entidade gerenciadora apenas sera realizada apos a aceitagdo da
adeséo pelo fornecedor.

4.3.1. O o¢rgdo ou entidade gerenciadora podera rejeitar adesbées caso elas possam
acarretar prejuizo a execugao de seus proprios contratos ou a sua capacidade de gerenciamento.

4.4. Apos a autorizagdo do o6rgdo ou da entidade gerenciadora, o 6rgdo ou entidade nao
participante devera efetivar a aquisicdo ou a contratagao solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigéncia da ata.

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivagdo da contratagcdo, podera ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitagdo do 6rgdo ou da entidade néo participante aceita
pelo 6rgdo ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigéncia da ata
de registro de pregos.

4.6. O 6rgédo ou a entidade podera aderir a item da ata de registro de pregos da qual seja
integrante, na qualidade de ndo participante, para aqueles itens para os quais ndo tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesoes

4.7. As aquisigbes ou contratagbes adicionais ndo poderao exceder, por 6rgao ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatério registrados na ata de
registro de pregos para o gerenciador e para os participantes.

4.8. O quantitativo decorrente das adesées ndo podera exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preg¢os para o gerenciador e 0sS
participantes, independentemente do numero de 6rgdos ou entidades néo participantes que aderirem
a ata de registro de pregos.

4.9. Para aquisicdo emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
orgaos e entidades da Administragdo Publica federal, estadual, distrital e municipal, a adesdo a ata
de registro de precos gerenciada pelo Ministério da Saude n&o estara sujeita ao limite previsto no
item 4.7.
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Autor
Nota Explicativa: A possibilidade de vedação de adesão existe, por exemplo, na hipótese do parágrafo único do art. 4º do Decreto: 
"Art. 4º  É permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações:
I - quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a entidade não tiver registro de demandas anteriores;
II - no caso de alimento perecível; ou
III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens.
Parágrafo único.  Nas situações referidas no caput, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata."

Além disso, em razão da capacidade de gerenciamento do gerenciador, ele pode negar adesões posteriores, conforme art. 7º, I e XI, do Decreto: "Art. 7º  Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os atos de controle e de administração do SRP, em especial:
I - realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, quando for o caso, estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de gerenciamento;
[...]
XI - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham manifestado interesse durante o período de divulgação da IRP;"�
Assim, desde que devidamente justificado nos Estudos Técnicos Preliminares, poderá ser vedada a adesão, de forma prévia, a órgãos não-participantes.


4.10. A adesdo a ata de registro de pregos por 6rgaos e entidades da Administragcdo Publica
estadual, distrital e municipal podera ser exigida para fins de transferéncias voluntarias, nio ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada a execugado descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos precos registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n® 14.133, de 2021.

Vedacgao a acréscimo de quantitativos
4.11. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de precos.

5. VALIDADE, FORMALIZAGAO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS E CADASTRO
RESERVA

51. A validade da Ata de Registro de Pregos sera de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
util subsequente a data de divulgagdo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante
a anuéncia do fornecedor, desde que comprovado o preco vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de precos tera sua vigéncia estabelecida no
proprio instrumento contratual e observara no momento da contratacdo e a cada exercicio
financeiro a disponibilidade de créditos orgamentarios, bem como a previsdo no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro.

5.1.2. Na formalizagcédo do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicagao da
disponibilidade dos créditos orgamentarios respectivos.

5.2. A contratagdo com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo 6rgéo ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota de empenho de
despesa, autorizagdo de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 95 da Lei n® 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. devera ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de precgos.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderéo ser alterados, observado
o art. 124 da Lei n°® 14.133, de 2021.

54. Apdés a homologagao da licitagdo ou da contratacdo direta, deverdo ser observadas as
seguintes condigbes para formalizagado da ata de registro de pregos:

541. Serdo registrados na ata os pregos e os quantitativos do adjudicatario, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou ndo proposta em quantitativo inferior ao
maximo previsto no edital ou no aviso de contratagdo direta e se obrigar nos limites dela;

54.2. Sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou 0s servicos com pregos iguais aos do
adjudicatario, observada a classificacao da licitagéo; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

54.3. Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formagéo de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatario da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificagdo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o prego do adjudicatario antecederao aqueles que mantiverem sua proposta original.

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Atualizagado: maio/2023

Ata de Registro de Pregos — Lein® 14.133, de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Gestéo e Inovagéo.

Identidade visual pela Secretaria de Gestéo e Inovagao


Autor
Nota Explicativa: O artigo 84 da Lei 14.133 fixa o prazo de 1 (um) ano para a ata de registro de preços, admitindo a prorrogação por igual período.


5.7. A habilitagédo dos licitantes que comporao o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente sera efetuada quando houver necessidade de contratagéo dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipoéteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor nédo assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas
condigdes estabelecidos no edital ou no aviso de contratagao direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos nas
hipoteses previstas no item 9.

5.8. O preco registrado com indicagéo dos licitantes e fornecedores sera divulgado no PNCP e
ficara disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de pregos.

5.9. Apds a homologacao da licitagdo ou da contratagdo direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratagdo direta, sera convocado para assinar a ata de registro de
precos, no prazo e nas condi¢gdes estabelecidos no edital de licitagdo ou no aviso de contratagcéo
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sangdes previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocagido podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo,
mediante solicitacdo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administragéo.

5.10. A ata de registro de precos sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Pregos.

5.11. Quando o convocado ndo assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condi¢des
estabelecidos no edital ou no aviso de contratagdo, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado a Administragdo convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo e nas condi¢cdes propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipétese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratagdo nos
termos do item anterior, a Administragdo, observados o valor estimado e sua eventual atualizagao
nos termos do edital ou do aviso de contratagéo direta, podera:

5.12.1. Convocar para negociagao os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
pregos foram registrados sem redugdo, observada a ordem de classificagdo, com vistas a
obtengao de prego melhor, mesmo que acima do preco do adjudicatario; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condi¢bes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatéria, quando frustrada a negociacdo de melhor
condigao.

5.13. A existéncia de precos registrados implicara compromisso de fornecimento nas condi¢des
estabelecidas, mas ndo obrigara a Administracdo a contratar, facultada a realizacdo de licitagdo
especifica para a aquisigédo pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAGAO OU ATUALIZAGAO DOS PREGOS REGISTRADOS

6.1. Os pregos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual
redugéo dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
servigos registrados, nas seguintes situacdes:

6.1.1. Em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execugao da ata tal
como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei n°® 14.133, de
2021;
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Autor
Nota Explicativa: Restringindo-se o reequilíbrio a alguns itens fornecidos em circunstâncias específicas, a ata poderá prever preços distintos na forma do artigo 82, III, da Lei nº 14.133, de 2021.


7.

6.1.2. Em caso de criagao, alteragdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais
ou a superveniéncia de disposi¢cbes legais, com comprovada repercussao sobre 0s pregos
registrados;

6.1.3. Na hipétese de previsao no edital ou no aviso de contratacéo direta de clausula de
reajustamento ou repactuacao sobre os pregos registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o
indice previstos para a contratacao;

6.1.3.2. No caso da repactuacdo, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratagao.

NEGOCIAGCAO DE PREGOS REGISTRADOS

71. Na hipotese de o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por
motivo superveniente, o 6rgdo ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a
redugao do preco registrado.

7.1.1. Caso nao aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
sera liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicagao de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipotese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos
valores de mercado e ndo convocara os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se nao obtiver éxito nas negociag¢des, o 6rgdo ou entidade gerenciadora procedera
ao cancelamento da ata de registro de pregos, adotando as medidas cabiveis para obtengao de
contratagao mais vantajosa.

71.4. Na hipétese de redugao do prego registrado, o gerenciador comunicara aos 6rgaos e
as entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que
avaliem a conveniéncia e a oportunidade de diligenciarem negociagdo com vistas a alteragcéo
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

7.2. Na hipétese de o preco de mercado tornar-se superior ao precgo registrado e o fornecedor nao
poder cumprir as obrigacdes estabelecidas na ata, sera facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteragdo do preco registrado, mediante comprovagdo de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.21. Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteragdo, a
documentacdo comprobatéria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego
registrado em relagdo as condigdes inicialmente pactuadas.

7.2.2. Nao hipétese de ndo comprovagao da existéncia de fato superveniente que inviabilize
0 preco registrado, o pedido sera indeferido pelo érgdo ou entidade gerenciadora e o fornecedor
devera cumprir as obrigagbes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuizo das sangdes previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na
legislagdo aplicavel.

7.2.3. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagado, para
verificar se aceitam manter seus precos registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se nao obtiver éxito nas negociagdes, o 6rgdo ou entidade gerenciadora procedera
ao cancelamento da ata de registro de pregos, nos termos do item 9.4, e adotara as medidas
cabiveis para a obtengao da contratagdo mais vantajosa.
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Autor
Nota Explicativa: O §3º do art. 28 do Decreto nº 11.462/2023, prevê: "§ 3º  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação."


7.2.5. Na hipotese de comprovagdo da majoragao do preco de mercado que inviabilize o
prego registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 6rgao ou entidade gerenciadora
atualizara o preco registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O orgao ou entidade gerenciadora comunicara aos 6rgdos e as entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de precos sobre a efetiva alteragdo do
prego registrado, para que avaliem a necessidade de alteragdo contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREGOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com pregos registrados nas atas de registro de
pregos poderdo ser remanejadas pelo 6rgdo ou entidade gerenciadora entre os érgdos ou as
entidades participantes e néo participantes do registro de pregos.

8.2. O remanejamento somente podera ser feito:
8.2.1. De 6rgao ou entidade participante para érgao ou entidade participante; ou
8.2.2. De 6rgao ou entidade participante para érgao ou entidade nao participante.

8.3. O 6rgao ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
sera considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipétese de remanejamento de 6rgéao ou entidade participante para 6rgéo ou entidade nao
participante, serdo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n® 11.462, de 2023.

8.5. Competira ao 6rgao ou a entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redugcédo do quantitativo inicialmente informado pelo 6rgéo ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuéncia do 6rgao ou da entidade que sofrer redugédo dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre 6érgaos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municipios distintos, cabera ao fornecedor beneficiario da ata de registro de precos,
observadas as condi¢des nela estabelecidas, optar pela aceitagdo ou ndo do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipétese da compra centralizada, ndo havendo indicagdo pelo 6rgdo ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuicdo das quantidades para a execugao descentralizada sera por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condi¢des da ata de registro de pregos, sem motivo justificado;
9.1.2. Nao retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administracdo sem justificativa razoavel;

9.1.3. N&o aceitar manter seu preco registrado, na hipoétese prevista no artigo 27, § 2°, do
Decreto n°® 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sangédo prevista nos incisos Il ou IV do caput do art. 156 da Lei n°® 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipétese de aplicagdo de sangao prevista nos incisos Il ou IV do caput do art. 156
da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor ndo ultrapasse o prazo de
vigéncia da ata de registro de pregos, podera o 6rgao ou a entidade gerenciadora podera,
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Autor
Nota Explicativa: A possibilidade de remanejamento está prevista no art. 30 do Decreto nº 11.462/2023

Autor
Nota Explicativa: Art. 32.  Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de que trata o art. 31:
I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e
II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.


mediante decisdo fundamentada, decidir pela manutengdo do registro de precos, vedadas
contratagdes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sancgéo.

9.2. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 9.1 sera formalizado por
despacho do 6rgao ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e da ampla
defesa.

9.3. Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, o 6érgdo ou a entidade gerenciadora
podera convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificagao.

9.4, O cancelamento dos precos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de precgos, total ou parcialmente, nas seguintes hipéteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

94.1. Por razao de interesse publico;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou
9.4.3. Se nao houver éxito nas negociagdes, nas hipéteses em que o preco de mercado

tornar-se superior ou inferior ao prego registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos
do Decreto n® 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejara aplicagdo das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratagéo direta.

10.1.1. As sangbes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
pregos que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente apds terem
assinado a ata.

10.2. E da competéncia do gerenciador a aplicacdo das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de precgo (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462,
de 2023), exceto nas hipoteses em que o descumprimento disser respeito as contratagdes dos
6rgaos ou entidade participante, caso no qual cabera ao respectivo 6rgao participante a aplicacéo da
penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n°® 11.462, de 2023).

10.3. O ¢rgdo ou entidade participante devera comunicar ao 6rgéo gerenciador qualquer das
ocorréncias previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauracdo de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIGOES GERAIS

11.1.  As condicbes gerais de execugao do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigagcdes da Administracdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condigdes do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referéncia, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE
CONTRATACAO DIRETA.

11.2. No caso de adjudicag¢ao por preco global de grupo de itens, s6 sera admitida a contratagéo de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstragdo de sua vantagem
para o 6rgéo ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada copia aos demais
orgéos participantes (se houver).

Local e data

Assinaturas
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Autor
Nota Explicativa: A sanção só cabe se o remanescente já assinou a ata e depois não atende convocação para firmar contrato ou instrumento equivalente: "Art. 45.  Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. [...] § 4º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
§ 5º A regra do § 4º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do § 3º."


Representante legal do 6rgao gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificagéo, segue relacao de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

pregos iguais ao adjudicatario:

Item Fornecedor (razéo social, CNPJ/MF, enderego, contatos, representante)
do
TR
Especificacéo Marca Modelo Unidade |Quantidade|Quantida Valor Un| Prazo
N (se exigida na (se exigido no Maxima de garantia
edital) edital) Minima ou
validade

Seguindo a ordem de classificagcdo, segue relagao de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

ltem Fornecedor (razédo social, CNPJ/MF, enderego, contatos, representante)
do
TR
Especificacd  Marca Modelo Unidade |Quantidade|Quantida Valor Un| Prazo
X lo] (se exigida na (se exigido no Maxima de garantia
edital) edital) Minima ou
validade
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Nota Explicativa: Caso haja previsão de preços diferentes conforme artigo 82, III, da Lei nº 14.133, de 2021, e artigo 15, III, da Lei nº 11.462, de 2023, deverá ser incluída tabela com os fornecedores e seus respectivos preços.
Nesta hipóteses, é provável que outras disposições deste modelo e dos demais modelos (edital, TR e contratos) também sofram alterações, cabendo ao órgão fazer as adequações devidas. 


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX

ORGAO OU ENTIDADE PUBLICA

(Processo Administrativo n°........... )

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ........ I..., QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIAO, POR INTERMEDIO DO
O T

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, | e Il)

1.1 O objeto do presente instrumento € a contratagcdo de servigos comuns de ...........cccceeeeee.. , nas
condigOes estabelecidas no Termo de Referéncia.

1.2. Objeto da contratacgéo:

0

ﬁ [ 1 1 [ 1 0
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Autor
ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO – LEITURA OBRIGATÓRIA
1)	O presente modelo de Contrato procura fornecer um ponto de partida para a definição do objeto e condições da contratação. As cláusulas contidas nos modelos de minuta contratual, ao contrário do TR, foram feitas para sofrerem poucas alterações. No entanto, havendo a necessidade de modificações, remanesce plenamente possível assim proceder.
2)	A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer modificações a depender do caso concreto, mas a diferença é que não são disposições feitas para variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas partes em preto, sem marcação de itálico, devem necessariamente ser justificadas nos autos, sem prejuízo de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a depender da matéria.
3)	Os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública contratante segundo critérios de oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da contratação (minuta do Edital, se for o caso, e minuta de Termo de Referência), para que não conflitem. São previsões feitas para variarem. Eventuais justificativas podem ser exigidas a depender do caso. 
4)	Alguns itens receberam notas explicativas, destacadas para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração da Minuta Contratual, que deverão ser devidamente suprimidas ao se finalizar o documento na versão original. 
5)	Recomenda-se indicar no processo a versão (mês e ano) utilizada para elaboração da minuta, em especial ao encaminhar o feito para análise jurídica. Tal informação consta no rodapé do documento. Essa indicação pode ocorrer expressamente no despacho de encaminhamento ou mantendo-se o rodapé na minuta encaminhada, conforme o caso. É um dado importante já que indica qual o parâmetro a ser utilizado na checagem.
6)	O registro das atualizações feitas (“Nota de Atualização”) em cada versão pode ser obtido na página principal dos modelos de licitações e contratos no sítio eletrônico da AGU. Quaisquer sugestões de alteração poderão ser encaminhadas ao e-mail: cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br.
7)	Este modelo poderá ser adotado por todos os entes federados, conforme estabelece o inciso IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a realização das adequações eventualmente necessárias, sobretudo em virtude da possível existência de normas locais específicas, que poderão ser consideradas no caso concreto.

Autor
Nota explicativa: O PARECER n.00004/2022/CNMLC/CGU/AGU (NUP: 00688.000716/2019-43), elaborado pela Câmara Nacional de Modelos de Licitação e Contratos Administrativos e aprovado pelo Consultor-Geral da União, ao tratar sobre a aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados nos modelos de licitação e contratos, fixou o entendimento de que, nos contratos administrativos, “[...] não constem os números de documentos pessoais das pessoas naturais que irão assiná-los, como ocorre normalmente com os representantes da Administração e da empresa contratada. Em vez disso, propõe-se nos instrumentos contratuais os representantes da Administração sejam identificados apenas com a matrícula funcional [...]. Com relação aos representantes da contratada também se propõe que os instrumentos contratuais os identifiquem apenas pelo nome, até porque o art. 61 da Lei nº 8.666, de 1993, e o §1º do art. 89 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, exigem apenas esse dado”.

Autor
Nota explicativa: Esta tabela é meramente ilustrativa, devendo ser ajustada conforme o caso concreto.


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX

1.3. Vinculam esta contratagao, independentemente de transcri¢ao:

1.3.1. O Termo de Referéncia;

1.3.2. O Edital da Licitagao;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO

21. O prazo de vigéncia da contratac@0 € de ..........c..cccceevvcuennn. contados do(a) ......ccccccevveveeeannen. , na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto ndo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no caso
de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

ou

2.3. O prazo de vigéncia da contratacdo € de ...........cccccvvveeneen.... contados do(a) ......cccccevvveeeaiinen..
prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.4. A prorrogagéo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condi¢cbes e 0s precos permanecem vantajosos para a Administracdo, permitida a negociacdo com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestagcdo dos servigcos tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatério que discorra sobre a execugdo do contrato, com informagbes de que 0s
servigos tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administragdo mantém interesse na
realizagdo do servico;

d) Haja manifestagcdo expressa do contratado informando o interesse na prorrogagao;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condigbes iniciais de habilitagao.
2.5. O contratado nao tem direito subjetivo a prorrogagao contratual.
2.6. A prorrogagéo de contrato devera ser promovida mediante celebragéo de termo aditivo.

2.7. Nas eventuais prorrogagbes contratuais, 0os custos ndo renovaveis ja pagos ou amortizados ao
longo do primeiro periodo de vigéncia da contratacdo deverdo ser reduzidos ou eliminados como condigao
para a renovacgéo.
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Autor
Nota explicativa: Esta tabela é meramente ilustrativa, devendo ser ajustada conforme o caso concreto.

Autor
Nota Explicativa: Utilizar a redação do subitem 2.1 e 2.2 para contratos de escopo, cuja vigência se fundamenta no art. 105 da Lei n.º 14.133, de 2021

Autor
Nota Explicativa 1:  Utilizar a redação do item 2.3 e seguintes para contratações de serviços contínuos, conforme arts. 106 e 107 da Lei n.º 14.133, de 2021, considerando a definição do art. 6º, XV, do mesmo normativo.

Nota Explicativa 2: Indicar o prazo inicial da contratação, que deverá ser de no máximo 5 (cinco) anos.

Nota explicativa 3: As disposições a seguir decorrem dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como dos dispositivos cabíveis da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5 de 26 de maio de 2017, cuja aplicação aos processos de licitação de serviços de que dispõe a Lei n.º 14.133, de 2021, foi autorizada pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX

2.8. O contrato ndo podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sang¢ées de
declaragéo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as
abrangéncias de aplicagéo.

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92. IV, VII
Xvil
3.1. O regime de execugdo contratual, os modelos de gestdo e de execugado, assim como os prazos e
condi¢des de conclusdo, entrega, observacao e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia,
anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO
4.1. Né&o sera admitida a subcontratagcdo do objeto contratual.

ou

4.2. E permitida a subcontratagéo parcial do objeto, até o limite de ...... % (..... por cento) do valor total do
contrato, nas seguintes condigées:

4.3. E vedada a subcontratacdo completa ou da parcela principal da obrigagdo, abaixo discriminada:
4.3.1.
4.3.2.
4.4, Poderéao ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:
4.41.
44.2.

4.5, Em qualquer hipotese de subcontratacdo, permanece a responsabilidade integral do contratado pela
perfeita execugdo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisGo e coordenagdo das atividades do
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigagbes
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratagdo.

4.6. A subcontratagdo depende de autorizagdo prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o
subcontratado cumpre os requisitos de qualificagdo técnica necessarios para a execugdo do objeto.

4.7. O contratado apresentara a Administragdo documentagdo que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que sera avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.8. E vedada a subcontratagdo de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do 6rgéo ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungdo na contratagdo ou atue
na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou se deles forem cénjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4.9. Caso tenha sido formulada no Termo de Referéncia a exigéncia de subcontratagdo de
microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, Il, da Lei Complementar n. 123, de 2006, e art. 7°,
do Decreto n.° 8538, de 2015), além do regramento acima, deverdo ser observadas as seguintes
disposicées especificas:

4.91. O CONTRATADO devera apresentar, ao longo da vigéncia contratual, sempre que
solicitada, a documentacdo de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
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Autor
Nota Explicativa: A subcontratação parcial é permitida e deverá ser analisada pela Administração com base nas informações dos estudos preliminares, em cada caso concreto. Caso admitida no Termo de Referência, deve-se estabelecer com detalhamento seus limites e condições, inclusive especificando quais parcelas do objeto poderão ser subcontratadas.

Autor
Nota Explicativa: Em havendo a necessidade de inclusão de outras especificações técnicas quanto à subcontratação, deverão ser inseridas no tópico 4.5


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX

subcontratadas, sob pena de rescisdo, aplicando-se o prazo para regularizagdo previsto no § 1° do art.
4° do Decreto n° 8.538, de 2015;

4.9.2. O CONTRATADO devera a substituir a subcontratada, no prazo maximo de trinta dias, na
hipotese de extingdo da subcontratagdo, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua
execugdo total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisdo, sem prejuizo das sangbes cabiveis,
ou a demonstrar a inviabilidade da substituicao, hipétese em que ficara responsavel pela execugdo da
parcela originalmente subcontratada; e

4.9.3. O CONTRATADO sera responsavel pela padronizagdo, pela compatibilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratagao.

494. Os empenhos e pagamentos referentes as parcelas subcontratadas serdo destinados
diretamente as microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

CLAUSULA QUINTA - PRECO (art. 92. V)

5.1. O valor mensal da contratagdo é de RS .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (-...)
ou
5.2. O valor total da contratagdo é de R$.......... (-....)

5.3. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da
execugao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administragao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral
do objeto da contratagao.

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerao dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condigbes a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

71. Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data
do orgamento estimado,em __ / / (DD/MM/AAAA).

7.2.  Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais
serao reajustados, mediante a aplicagcédo, pelo contratante, do indice (indicar o indice a ser
adotado), exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apos a ocorréncia da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos
efeitos financeiros do ultimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou nao divulgagdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao
contratado a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenga correspondente
tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5. Nas afericdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
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Autor
Nota Explicativa: A Lei n.º 14.133, de 2021 em seu artigo 25, §7º fixou a necessidade da estipulação no contrato, independente do prazo de sua duração, de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado. 
Vale destacar que o aludido entendimento já vinha sendo adotado nos modelos da Advocacia-Geral da União, com base no entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 7184/2018 - Segunda Câmara, no Acórdão nº 2205/2016-TCU-Plenário) e no Parecer nº 79/2019/DECOR/CGU/AGU, aprovado nos termos do Despacho nº 480/2020/DECOR/CGU/AGU, pelo Despacho n. 00496/2020/DECOR/CGU/AGU e Despacho n. 00643/2020/GAB/CGU/AGU (NUP 08008.000351/2017-17).
A Lei n.º 14.133, de 2021 inova quanto à possibilidade do estabelecimento de mais de um índice específico ou setorial, desde que consentâneo com a realidade de mercado dos respectivos insumos. Assim, caso a contratação envolva vários insumos, resta a possibilidade da fixação de mais de um índice de reajuste com o intuito de melhor refletir a variação de custo sofrida.
Importa enfatizar que o marco inicial para a contagem da anualidade é a data do orçamento estimado, o que representa um aperfeiçoamento em relação à sistemática anterior. Isso torna indispensável que o orçamento contenha a data específica a que se refere.

Autor
Nota Explicativa. O cômputo do valor total do Termo de Contrato levará em conta o período inicial de vigência estabelecido.

Autor
Nota explicativa: Caso se trate de contrato de valor estimativo, em que a própria demanda é variável, cabe inserir o subitem 5.4.

Autor
Nota Explicativa: A Lei n.º 14.133, de 2021 em seu artigo 25, §7º fixou a necessidade da estipulação no contrato, independente do prazo de sua duração, de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado. 
Vale destacar que o aludido entendimento já vinha sendo adotado nos modelos da Advocacia-Geral da União, com base no entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 7184/2018 - Segunda Câmara, no Acórdão nº 2205/2016-TCU-Plenário) e no Parecer nº 79/2019/DECOR/CGU/AGU, aprovado nos termos do Despacho nº 480/2020/DECOR/CGU/AGU, pelo Despacho n. 00496/2020/DECOR/CGU/AGU e Despacho n. 00643/2020/GAB/CGU/AGU (NUP 08008.000351/2017-17).
A Lei n.º 14.133, de 2021 inova quanto à possibilidade do estabelecimento de mais de um índice específico ou setorial, desde que consentâneo com a realidade de mercado dos respectivos insumos. Assim, caso a contratação envolva vários insumos, resta a possibilidade da fixação de mais de um índice de reajuste com o intuito de melhor refletir a variação de custo sofrida.
Importa enfatizar que o marco inicial para a contagem da anualidade é a data do orçamento estimado, o que representa um aperfeiçoamento em relação à sistemática anterior. Isso torna indispensável que o orçamento contenha a data específica a que se refere.

Autor
Nota Explicativa 1: A Administração deverá atentar para que o índice utilizado seja o indicador mais próximo da efetiva variação dos preços dos bens a serem fornecidos, “...o qual deverá ser preferencialmente um índice setorial ou específico, e, apenas na ausência de tal índice, um índice geral, o qual deverá ser o mais conservador possível de forma a não onerar injustificadamente a administração...” – TCU, Ac. nº 114/2013-Plenário. 
Nota Explicativa 2: A Administração poderá, ainda, utilizar índices diferenciados, inclusive mais de um, de forma justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual (art. 25, § 7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). Caso haja a utilização de mais de um índice, deverá a Administração ajustar a redação da cláusula de modo a especificar o insumo respectivo sobre o qual incidirá cada índice de correção. 

Autor
Nota explicativa: O PARECER n. 00003/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo Advogado-Geral da União, ratificou o entendimento da Consultoria-Geral da União de que o reajuste em sentido estrito dos preços contratados, por meio da aplicação de índice que reflita efetivamente as variações dos custos do mercado, não representa uma modificação contratual e sua concessão ex officio pela Administração deve ser a regra, independentemente da natureza do objeto, incluindo serviços continuados e contratos de escopo. Todavia, restou assentado, excepcionalmente, que, "Por caracterizar-se o reajuste em sentido estrito como direito de ordem patrimonial e disponível, não há óbice jurídico para que, em tese, seja consumada a renúncia tácita ou a preclusão lógica do seu exercício nos contratos continuados e nos contratos de escopo, desde que cumulativamente: (a) o edital ou contrato preveja expressamente que a concessão do reajuste resta condicionada à solicitação do contratado; (b) que não haja solicitação do reajuste antes da celebração de aditamento de vigência; (c) seja celebrado aditamento para a prorrogação do prazo de vigência do contrato sem qualquer ressalva quanto à ulterior análise pela Administração do reajuste e (d) o edital expressamente preveja que a formalização do aditamento sem a concessão do reajuste, ou ressalva de sua superveniente análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito". Observe-se que, para condicionar o reajuste à solicitação do contratado, a Administração deverá apresentar motivação idônea nos autos do processo administrativo, promovendo as respectivas adequações na cláusula sétima da minuta de termo de contrato. 
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7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislagdo entao em vigor.

7.7. Na auséncia de previsédo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial,
para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste sera realizado por apostilamento.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

8.1. Sao0 obrigagdes do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigagbes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
€ Seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execugéo do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissao de Nota Fiscal em relagéo a parcela incontroversa da execugéo
do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugéo do objeto,
quanto a dimensao, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execugéo do objeto, no prazo, forma
e condigoes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia;

8.8. Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o 6rgao de representagao judicial da Advocacia-Geral da Unido para adocdo das medidas
cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a execugao
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugao do ajuste.

8.10.1. A Administragdo tera o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogagado motivada, por igual periodo.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo maximo de XXXXXX.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuragdo de
descumprimento de clausulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipétese de posterior alteracdo do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2° da Lei n°® 14.133, de 2021.

8.14. A Administragdo n&o respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados a execugao do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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Autor
Nota Explicativa: Este modelo contém obrigações gerais, que podem ser aplicadas aos mais diversos tipos de contratações de serviços. Entretanto, compete ao órgão definir quais obrigações serão aplicáveis, incluindo, modificando ou excluindo itens a depender das especificidades do objeto.�

Autor
Nota Explicativa: Nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/21, a Administração tem o dever de decidir questões contratuais que lhe são apresentadas. O prazo do subitem 8.10.1 pode ser especificado pela Administração, conforme a complexidade do objeto contratual e os trâmites internos das áreas envolvidas na execução contratual. Caso não haja especificação, o art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021, e o art. 28, do Decreto n.º 11.246, de 2022, estabelecem que o prazo será de um mês.

Autor
Nota Explicativa: O art. 92, inciso XI, da Lei nº 14.133, de 2021, prevê que é cláusula necessária do contrato administrativo aquela que versa sobre “o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso”. Como a lei não indicou o prazo a ser adotado nesse caso específico, a Administração poderá se utilizar do mesmo prazo previsto para as situações abrangidas, em geral, pelo art. 123 do texto legal, o que deverá ser analisado conforme as especificidades de cada órgão.

Autor
Nota Explicativa: Esta disposição decorre do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.
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CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigacdes constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugéao do
objeto, observando, ainda, as obrigagdes a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administragcdo no local do servigo para representa-lo na execugéao do
contrato.

9.3. A indicagdo ou a manutengéo do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgéo ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

9.4. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
1) e prestar todo esclarecimento ou informacgéo por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, com
habilitacdo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverédo atender as recomendagdes de boa técnica e
a legislagao de regéncia;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servicos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregoes
resultantes da execugéo ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, de acordo com o
Cdodigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a
Administracédo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da
execugao contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, cénjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, paragrafo unico, da Lei n°® 14.133, de 2021;

9.9. Quando nao for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta do
més seguinte ao da prestagdo dos servigos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a
Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Uni&o; 3) certiddes
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado;
4) Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convencéao, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagdes
trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja
inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia
anormal ou acidente que se verifique no local dos servicos.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informagao solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a
execucgao do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros.
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Autor
Nota Explicativa 1: Este modelo contém obrigações gerais, que podem ser aplicadas aos mais diversos tipos de contratações de serviços. Entretanto, compete ao órgão definir quais obrigações serão aplicáveis, incluindo, modificando ou excluindo itens a depender das especificidades do objeto.�Nota Explicativa 2: No caso de órgãos ou entidades públicas vinculados ao Ministério da Economia, considerada a edição da Portaria ME n° 1.144, de 3 de fevereiro de 2021, que disciplina os procedimentos e as rotinas para prevenção do nepotismo e responsabilização das suas ocorrências no âmbito daquele Ministério, necessário incluir, nesse item, subitem com o seguinte teor: “.x. Apresentar as declarações firmadas pelos terceirizados indicados aos postos de serviços contratados, em conformidade com o artigo 5°, inciso I, da Portaria ME n° 1.144, de 3 de fevereiro de 2021, atestando ausência de relação familiar ou de parentesco que importe a prática de nepotismo, nos termos do disposto no inciso II do artigo 2° daquele normativo.”

Autor
Nota Explicativa. Cada vício, defeito ou incorreção verificada pelo fiscal do contrato reveste-se de peculiar característica. Por isso que, diante da natureza do objeto contratado, é impróprio determinar prazo único para as correções devidas, devendo o fiscal do contrato, avaliar o caso concreto, para o fim de fixar prazo para as correções.

Autor
Nota explicativa 1: O artigo 193 do CTN preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada. Portanto, a comprovação de inscrição no cadastro de contribuinte e regularidade fiscal correspondente considerará a natureza da atividade objeto da contratação.
Via de regra, a prestação de serviços de modo geral é hipótese de incidência de tributação municipal (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN), conforme lista anexa à Lei Complementar nº 116/2003.  
Existem, contudo, situações em que a prestação de um serviço pode dar ensejo à incidência de tributação estadual pelo ICMS. Como exemplos, citem-se os serviços de transporte interestadual e intermunicipal e os serviços de comunicação (art. 155, II, da CF/88), bem como as exceções expressamente previstas na lista da referida LC 116/2003. 
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9.14. Promover a guarda, manutencao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario
a execugao do objeto, durante a vigéncia do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, cumprindo as
determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores
condi¢des de seguranga, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovagéo, quaisquer mudancas
nos métodos executivos que fujam as especificagdbes do memorial descritivo ou instrumento congénere.

9.17. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigao de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacbes assumidas,
todas as condig¢des exigidas para habilitagao na licitagao;

9.19. Cumeprir, durante todo o periodo de execucgdo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislacao (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo unico);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o atendimento do
objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1l, d, da Lei n°
14.133, de 2021;

9.23. Cumeprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurancga do Contratante;

9.24. Realizar os servicos de manutencdo e assisténcia técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir
enderego(s));

9.24 1. O técnico devera se deslocar ao local da reparticdo, salvo se o contratado tiver unidade de
prestacdo de servicos em disténcia de [....] (inserir distancia conforme avaliagdo técnica) do local
demandado.

9.25. Realizar a transigcdo contratual com transferéncia de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informagbes, podendo exigir, inclusive, a capacitagdo dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continuara a execugao dos servigos;

9.26. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual podera ser
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiées, sem necessidade de nova autorizagdo do Contratado.

9.26.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de carater tecnolégico,
insuscetivel de privilégio, a cessdo dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de
fodos os dados, documentos e elementos de informagdo pertinentes a tecnologia de concepgéo,
desenvolvimento, fixagdo em suporte fisico de qualquer natureza e aplicagdo da obra.
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Autor
Nota Explicativa: No caso de contratações de serviços de manutenção e assistência técnica, recomenda-se incluir a cláusula 9.23 e o subitem 9.23.1, a luz do art. 47, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021:

Autor
Nota explicativa 1: Incluir os subitens 9.24 e 9.25 caso o contrato tenha por objeto a elaboração de projetos ou a execução de serviços técnicos especializados, inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (software) - e a respectiva documentação técnica associada, conforme art. 93, caput, da Lei n.º 14.133/2021. 
Nota Explicativa 2: Vale registrar que o §2º do art. 93 admite que a Administração deixe de exigir a cessão de direitos “quando o objeto da contratação envolver atividade de pesquisa e desenvolvimento de caráter científico, tecnológico ou de inovação, considerados os princípios e os mecanismos instituídos pela Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004”.
Nota Explicativa 3: Acrescentar o subitem a seguir caso o objeto consista na elaboração de projeto relativo a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, nos termos do art. 93, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021. 


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX

CLAUSULA DECIMA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD

10.1. As partes deverdo cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razdo do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagdo da proposta no procedimento de contratagao,
independentemente de declaragdo ou de aceitacdo expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD.

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas em Lei.

10.4. A Administragdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os contratos de
suboperacao firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimina-
los, com excegao das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentagéao para fins de comprovagao do cumprimento de obrigagdes legais ou contratuais e
somente enquanto nédo prescritas essas obrigagoes.

10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia.

10.8. O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagédo formulados.

10.9. O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente,
quaisquer informagbes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario e registro da
finalidade, para efeito de responsabilizacdo, em caso de eventuais omissées, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de
garantir a reutilizagdo desses dados pela Administracao nas hipoteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinibes técnicas
ou recomendacgoées, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverdo ser comunicados a
autoridade nacional.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUGAO (art. 92, XIl)

11.1.  N&o havera exigéncia de garantia contratual da execucéo.
ou

11.2. A contratagdo conta com garantia de execucédo, nos moldes do art. 96 da Lei n® 14.133, de 2021, na
modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do
contrato.
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Autor
Nota Explicativa 1: As cláusulas 10.1 a 10.12 são necessárias para cumprimento da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), caso a contratação envolva, de qualquer forma, o tratamento de dados pessoais, devendo ser incluída e ajustada nessa hipótese.
Nota Explicativa 2: Caso o objeto do contrato envolva, ainda que indiretamente, o acesso ou o tratamento de dados pessoais, é possível que a Administração estabeleça modelagem contratual por meio da qual seja imposto ao Contratado o dever de disponibilizar à Administração a possibilidade de acesso direto a esses dados, o que deve se dar com todas as cautelas cabíveis em relação ao tema.
Vale lembrar que eventual requerimento administrativo do titular dos dados será direcionado à Administração, sendo certo que comandos oriundos de Autoridade Regulatória ou do Poder Judiciário serão igualmente direcionados à Administração, inclusive com risco de responsabilização objetiva. Por isso, em situações em que for justificável, fica a recomendação para que a Administração crie condições para que possa atender tempestivamente o requerimento do titular dos dados ou eventual comando regulatório ou judicial. Tudo isso para que a Administração tenha condições de atender o requerimento ou comando tempestivamente, sem depender exclusivamente do Contratado para tanto.
O tema deve ser avaliado pela Administração com base nos riscos da contratação em relação aos dados pessoais eventualmente envolvidos.

Autor
Nota Explicativa: Conforme PARECER n. 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU, é possível também a exigência de declaração, firmada por representante da empresa, de que seus empregados estão capacitados e/ou firmaram termo de responsabilidade de cumprimento da LGPD. Ademais, em situações específicas, é possível exigir tal providência de cada empregado. Incumbe ao Contratante avaliar a necessidade de medida dessa natureza. 

Autor
Nota Explicativa: Se o Contratante entender oportuno, é possível especificar, nesta cláusula, rotinas ou diligências mais adequadas ao objeto contratual respectivo. 

Autor
Nota Explicativa 1: Recomenda-se avaliar e, se for o caso, incluir disposição sobre transferência internacional de dados, estabelecendo alguma rotina para sua eventual realização. Trata-se de questão específica para contratos que envolvam o tratamento de dados no seu objeto, não sendo medida necessária para contratos em geral. 
Nota explicativa 2: Todas as disposições da presente cláusula são meramente indicativas. Pode ser necessário que se suprimam algumas das obrigações ou se arrolem outras, conforme as peculiaridades do órgão e as especificações do serviço a ser executado.

Autor
Nota explicativa: Fica a critério da Administração exigir, ou não, a garantia (salvo nos casos em que consta em norma a obrigatoriedade de sua exigência). Exigindo, deve haver previsão no edital e no contrato. Não exigindo, deve fazer constar a previsão, e justificar as razões para essa decisão, considerando os estudos preliminares e a análise de riscos feita para a contratação. 

Autor
Nota Explicativa 1: O adjudicatário poderá ofertar garantia de execução em momento anterior ou posterior à assinatura do contrato, a depender da modalidade eleita. Por conta disso, foram previstas redações alternativas para a disposição que inaugura a cláusula da garantia, contemplando as situações possíveis. Somente após a adjudicação do objeto é que será definido o momento de apresentação da garantia, por ser uma opção do licitante.
Nota explicativa 2: Quando o adjudicatário optar pela oferta de seguro-garantia, deverá fazê-lo previamente à assinatura do contrato, conforme prazo fixado no edital (no prazo mínimo de um mês), contado da data de homologação da licitação (art. 96, §3º, da Lei n.º 14.133/2021).
Nota explicativa 3: Nos casos de serviços contínuos com duração até um ano, a garantia será calculada com base no valor total do contrato. Se de duração superior a um ano, o será com base no valor anual. Nos demais casos (serviços não-contínuos), o será com base no valor inicial. 
Nota Explicativa 4: Atentar que, segundo o art. 98, da Lei n.º 14.133, de 2021, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos. 
Nota explicativa 5: Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administração (art. 101 da Lei n.º 14.133, de 2021), dos quais o contratado ficará depositário, deverá haver nos autos certificação do valor dos bens, e ser utilizada a opção dos itens 11.3 ou 11.5:


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX

ou

11.3. A contratagdo conta com garantia de execug¢do do contrato, nos moldes do art. 96, combinado com
art. 101, ambos da Lei n°® 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX
por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o
contratado sera depositario:

11.3.1. BEM 1.............. Valor
11.3.2. BEM 2 ............. Valor
11.3.3.

11.3.4. TOTAL ............. Valor total

ou

11.4. O contratado apresentara, no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, prorrogaveis por igual periodo, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestagao de garantia, podendo
optar por caugdo em dinheiro ou titulos da divida publica ou, ainda, pela fianga bancaria, em valor
correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do Eontrato.

ou

11.5. O contratado apresentara, no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, prorrogaveis por igual periodo,
a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestagdo de garantia,
podendo optar por caugdo em dinheiro ou titulos da divida publica ou, ainda, pela fianga bancaria, em valor
correspondente a correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato, acrescido
do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado sera depositario:

11.5.1. BEM 1.............. Valor
11.5.2. BEM 2 ............. Valor
11.5.3.

11.5.4. TOTAL ............. Valor total

11.6. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apdlice devera ter validade durante a vigéncia do
contrato e por mais 90 (noventa) dias apds término deste prazo de vigéncia, Jpermanecendorem vigor

11.7. A apdlice do seguro garantia devera acompanhar as modificagbes referentes a vigéncia do contrato
principal mediante a emissdo do respectivo endosso pela seguradora.

11.8. Sera permitida a substituicdo da apdlice de seguro-garantia na data de renovagao ou de aniversario,
desde que mantidas as condigbes e coberturas da apodlice vigente e nenhum periodo fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 11.9 deste contrato.

11.9. Na hipotese de suspensdo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administragdo, o
contratado ficara desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apdlice de seguro até a ordem de
reinicio da execugao ou o adimplemento pela Administragéo.

11.10. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.10.1. prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento das
demais obrigagbes nele previstas;

11.10.2. multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administragao a contratada; e

Pagina 9|15
Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Atualizagdo: maio/2023
Termo de contrato modelo para Pregdo Eletronico — Servicos sem mao de obra em regime de dedicagdo exclusiva - Lei n.° 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestao e Inovagao.

Identidade visual pela Secretaria de Gestdo e Inovagéo


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
Autor
Nota Explicativa: Caso o adjudicatário não opte pela oferta de seguro-garantia, poderá ofertar a fiança bancária, a caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública antes ou depois da assinatura do termo de contrato. Na segunda hipótese, deverão ser incluídos os subitens a seguir, com fundamento no item 3.1, alíneas “a”, “e”, e “f”, do Anexo VII-F, da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 05/2017, aplicáveis por força da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 98/2022. 

Autor
Nota explicativa 1: O art. 97, I, da Lei nº 14.133/21, somente prevê prazo de vigência “igual ou superior ao estabelecido no contrato principal” para a modalidade de seguro-garantia, o que se alinha à exceção prevista no art. 7º, caput, da Circular SUSEP n° 662, de 11 de abril de 2022, que trata do assunto (“O prazo de vigência da apólice deverá ser igual ao prazo de vigência da obrigação garantida, salvo se o objeto principal ou sua legislação específica dispuser de forma distinta”). Não havendo ainda regulamentação do tema, deverá ser adotado um prazo razoável para verificação do total adimplemento do contratado, antes da liberação da garantia.



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX

11.10.3. obrigagdes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, néo
adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.11. A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 11.1011.10, observada a legislagdo que rege a matéria.

11.12. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica na Caixa
Econbémica Federal, com corregdo monetaria.

11.13. Caso a opgéao seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagdo e de custédia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econbmicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

11.14. No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, devera ser emitida por banco ou instituigao
financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e devera constar
expressa renuncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Cédigo Civil.

11.15. No caso de alteragdo do valor do contrato, ou prorrogacédo de sua vigéncia, a garantia devera ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parémetros utilizados quando da contratagéo.

11.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigagéo, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposi¢do no prazo maximo de .......... (......) dias uteis, contados
da data em que for notificada.

11.17. O Contratante executara a garantia na forma prevista na legislagao que rege a matéria.

11.17.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado devera ser notificado pelo contratante
quanto ao inicio de processo administrativo para apuragdo de descumprimento de clausulas contratuais
(art. 137, § 4° da Lei n.° 14.133, de 2021).

11.17.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da
apolice, sua caracterizagdo e comunicagdo poderao ocorrer fora desta vigéncia, ndo caracterizando fato
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados o0s prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.18. Extinguir-se-a a garantia com a restituicdo da apdlice, carta fianga ou autorizagdo para a liberagéo
de importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as clausulas do contrato;

11.19. A garantia somente sera liberada ou restituida apés a fiel execugdo do contrato ou apdés a sua
extingdo por culpa exclusiva da Administragao e, quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente.

11.20. O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sangées a contratada.

11.21. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.

11.22. A garantia de execugédo é independente de eventual garantia do produto ou servigo prevista
especificamente no Termo de Referéncia.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa a inexecugéo parcial do contrato;

Pagina 10|15
Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Atualizagdo: maio/2023
Termo de contrato modelo para Pregdo Eletronico — Servicos sem mao de obra em regime de dedicagdo exclusiva - Lei n.° 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestao e Inovagao.

Identidade visual pela Secretaria de Gestdo e Inovagéo


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
Autor
Nota Explicativa: Disposição decorrente do art. 1º, IV, do Decreto-Lei nº 1.737, de 1979.
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b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecugéo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado;
e) apresentar documentagéao falsa ou prestar declaragao falsa durante a execugéo do contrato;
f)  praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
g) comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
12.2. Seréo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sangdes:

i) Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecugao parcial do contrato, sempre que ndo se
justificar a imposigao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021);

i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposicéo de penalidade mais grave
(art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

i) Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “e”, “f", “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposigéao de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n°® 14.133, de 2021).

iv) Multa:
(1) Moratoria de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de ...... (cerenee ) dias;

2) Moratoria de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o méximo de 2% (dois por cento), pela inobservancia do prazo fixado para

apresentacéo, suplementacao ou reposicdo da garantia.
a. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administracdo a promover a extingdo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispée o
inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

(3)

(4)
(5)
(6)

(7)

12.3. A aplicagédo das sangbes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigagéo de
reparagao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n°® 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sancgdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.41. Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias uteis, contado da data de sua intimacao (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)
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Autor
Nota Explicativa: O art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, esclarece que “a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei”. 

Autor
Nota Explicativa: Recomenda-se suprimir a sanção relativa à apresentação, reposição ou suplementação da garantia caso esta não seja exigida para a contratação.

Autor
Nota Explicativa : A Lei nº 14.133, de 2021 (art. 162, parágrafo único), apregoa que “a aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções”. Dessa forma, a Administração deve decidir, caso a caso, de acordo com o objeto, qual o prazo limite para a mora do contratado, a partir do qual a execução da prestação deixa de ser útil e enseja a extinção do contrato. Lembre-se que esse modelo é apenas uma sugestão; é possível escalonar as multas conforme os dias de atraso, por exemplo.

Autor
Nota Explicativa : A Lei nº 14.133, de 2021 (art. 162, parágrafo único), apregoa que “a aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções”. Dessa forma, a Administração deve decidir, caso a caso, de acordo com o objeto, qual o prazo limite para a mora do contratado, a partir do qual a execução da prestação deixa de ser útil e enseja a rescisão do contrato. Lembre-se que esse modelo é apenas uma sugestão; é possível escalonar as multas conforme os dias de atraso, por exemplo.

Autor
Nota Explicativa: A redação dos itens 3 a 7 é apenas exemplificativa. A ideia é que haja uma multa maior para infrações mais graves e menor para infrações menos graves. Segundo a própria Lei, as infrações sujeitas à declaração inidoneidade são mais graves que as sujeitas à pena de impedimento.
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12.5. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicagao
enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicagdo das sanc¢des realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da
Lei n°® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragao de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicagao das sancdes serdo considerados (art. 156, §1°, da Lei n°® 14.133, de 2021):

a) anatureza e a gravidade da infracdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes
dos 6rgaos de controle.

12.9. Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitagcbes e contratos da Administragcdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas a pessoa juridica
serao estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administragcdo, a pessoa juridica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagéo de coligagédo ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise
juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021)

12.11. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicagao da
sangao, informar e manter atualizados os dados relativos as sancgbes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021)

12.12. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizagdes, nao inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido 6rgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo érgdo ora contratante, na forma da Instrucdo
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA EXTINGAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato sera extinto quando cumpridas as obrigagbes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
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Autor
Nota Explicativa: Use a redação abaixo para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em um período predeterminado. Ex: realizar a reforma de um imóvel público no prazo de 120 dias. 
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13.2. Se as obrigagbes nao forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a
conclusédo do objeto, caso em que devera a Administragdo providenciar a readequag¢ado do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a ndo concluséo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas san¢gbées administrativas; e
b) podera a Administragdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execugédo contratual

ou

13.4. O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou ndo as obrigagdes de ambas as partes contraentes.

13.5. O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem énus para o contratante, quando esta
néo dispuser de créditos orgamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato ndo mais
Ihe oferece vantagem.

13.6. A extingdo nesta hipotese ocorrera na préxima data de aniversario do contrato, desde que haja a
notificagdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedéncia
desse dia.

13.7. Caso a notificagdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrera apos 2 (dois) meses da data da
comunicag&o.

13.8. O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditério e a ampla defesa.

13.8.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.8.2. A alteragdo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa nao ensejara
a extingdo se ndo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.8.2.1. Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado
termo aditivo para alteracao subjetiva.

13.9. O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido:
13.9.1.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.9.1.2. Relagao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
13.9.1.3. Indenizagdes e multas.

13.10. A extingdo do contrato ndo configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio econémico-
financeiro, hipétese em que sera concedida indenizagao por meio de termo indenizatério (art. 131, caput, da
Lei n.° 14.133, de 2021).

13.11. O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante
ou com agente publico que tenha desempenhado fungdo na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestao
do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).
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Autor
Nota Explicativa: Use a redação dos itens 13.4 a 13.7 para os contratos de serviços contínuos e de aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática (art. 106. NLLC)

Autor
Nota Explicativa: A sistemática do item 13.7 decorre do que dispõe o art. 106, III e §1º, da Lei nº 14.133/21. Para a sua compreensão, vale trazer um exemplo: 
Um contrato firmado em 20 de maio de 2022 fará aniversário no dia 20 de maio dos anos subsequentes. Supondo-se que se chegue à conclusão pela descontinuidade do contrato, seja por razões orçamentárias, seja por ausência de vantagem na permanência, há três possibilidades: 
1) Se a comunicação ao contratado noticiando a rescisão ocorrer até 20 de março (dois meses antes da data de aniversário), a extinção poderá ocorrer na data de aniversário, ou seja, 20 de maio. 
2) Se a comunicação se der entre 20 de março e 20 de maio (menos de dois meses), fica garantida a vigência contratual por mais dois meses (portanto, por exemplo, se a notificação for em 20 de abril, a extinção seria em 20 de junho). 
3) Por fim, uma comunicação de extinção havida após a data de aniversário só teria efeito no aniversário subsequente, salvo se houver enquadramento na situação “2”.
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CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTAGAO ORGAMENTARIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento Geral da Unido deste exercicio, na dotagao abaixo discriminada:

l. Gestdo/Unidade:
1. Fonte de Recursos:

M. Programa de Trabalho:

V. Elemento de Despesa:
V. Plano Interno:
VI. Nota de Empenho:

14.2. A dotagao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagdo da Lei
Orcamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 1ll)

15.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposi¢gdes contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas
na Lei n° 8.078, de 1990 — Cdédigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA SEXTA — ALTERACOES

16.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seqguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, 0s acréscimos ou
supressbes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alteragdes contratuais deverao ser promovidas mediante celebragdo de termo aditivo, submetido
a prévia aprovacao da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipagao de seus efeitos, hipétese em que a formalizagcdo do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de
1 (um) més (art. 132 da Lei n°® 14.133, de 2021).

16.4. Registros que nao caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA SETIMA — PUBLICACAO

17.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes
Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial
na Internet, em atencao ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°)

18.1. Fica eleito o Foro da Justica Federal em ...... , Sec¢ao Judiciaria de ...... para dirimir os litigios que
decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela conciliagao,
conforme art. 92, §1°, da Lei n® 14.133/21.
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Autor
Nota Explicativa: O art. 106, II, da Lei nº 14.133/21 prevê para contratações de serviços continuados que “a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção”. 

Autor
Nota explicativa: No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o TCU concluiu que “A Administração Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na condição de destinatária final de bens e serviços, quando suas prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem insuficientes para garantir a proteção mínima dos interesses da sociedade [...]”. (cf. Boletim de Jurisprudência n.º 244, sessões 6 e 7 de novembro de 2018). Consta do referido Acórdão, nesse sentido, que: 
“307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do TC-016.501/2003-0, acolhido integralmente pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração Pública enquanto consumidora de bens e serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 2º, ’consumidor’ como toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final, a Lei não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração Pública se utilizar de todos os direitos ali estabelecidos na condição de consumidora. Ainda de acordo com o citado relatório, esse é o entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas outras deliberações do TCU também vão nesse sentido, como o Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 1.045/2000, ambas do Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson Motta, respectivamente.”
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[Local], [dia] de [més] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

=
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Autor
Nota Explicativa: É recomendável que, além da assinatura do responsável legal do CONTRATANTE e do CONTRATADO, conste a de duas testemunhas para atender o disposto no art. 784, III do CPC, que considera título executivo extrajudicial o documento particular assinado por duas testemunhas, caso não haja prejuízo à dinâmica administrativa do instrumento. Vale dispor que, embora o Contrato já seja considerado título executivo extrajudicial pelo Código de Processo Civil de 2015, a recomendação acima é uma verdadeira cautela, que visa evitar eventual discussão judicial e tornar mais eficiente a cobrança dos créditos, se eventualmente for necessária no caso concreto.
Vide: Nota n. 00013/2021/DECOR/CGU/AGU e respectivos Despachos de Aprovação - NUP 23282.002192/2019-93.


ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA
PREGAO ELETRONICO N° XX/2021

RAZAO SOCIAL:

CGC/CNPI: ENDERECO:

BAIRRO: TEL./FAX:
BANCO: N.° BANCO: AGENCIA:
N.° AGENCIA: CONTA CORRENTE:

REPRESENTANTE DA EMPRESA:

Pela presente, a empresa acima qualiﬁcadg apresenta a proposta de pre¢os para a
XXXXXXXX, objeto do EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N° XX/2021.

Declaro que esta empresa esta ciente de todas as condigdes constantes do Edital de
Pregédo Eletronico em aprego, aceitando todas as normas nele previstas, cujos dispositivos reconhece,
“a priori”, possuirem carater contratual.

1. PRECO PROPOSTO:Apresentar o valor global, de acordo com as especificagdes contidas no
Termo de Referéncia do Edital (Anexo I), conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRICAO UNIDADE QTD DETALHAMENTO DE CUSTOS* UN‘I/TA}&JI({)IIE)** ¥811125

MAO DE OBRA RS

INSUMOS R$

DESPESAS

1 ADMINISTRATIV | R$ R$ R$

AS

TRIBUTOS R$

LUCRO R$

2. VALIDADE DA PROPOSTA: Os pregos aqui propostos tém validade de XX (XXXXXX) dias,
contados a partir da data de apresentagdo da Proposta, prevista no Edital do PREGAO ELETRONICO
n.° XX/2021.

Assinatura e identificag@o do Titular ou representante legal da Empresa licitante

Carimbo com CNPJ da Empresa licitante

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Edital modelo para Preg&o Eletrénico: Compras
Atualizagao: Julho/2020
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